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1. DISPOSIÇÕES INICIAIS

1.1. A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH, órgão gestor
do desenvolvimento territorial e urbano do Distrito Federal é o órgão que formula diretrizes para a
elaboração de projetos de alteração de parcelamento existente, de sistema viário e de qualificação
urbana regulamentado pela Portaria nº 227, de 11 de julho de 2022 que aprova o Regimento Interno
da SEDUH;

1.2. Este documento apresenta diretrizes para a elaboração de projeto de paisagismo
referente à implantação de espaço público des5nado a diversas modalidades de ciclismo, conforme
orientações constantes no Processo SEI nº 04003-00000111/2023-14 cuja ação foi mo5vada
pela requisição do interessado;

1.3. Esta DIPA 11/2023 é fundamentada no ar5go 2º da Portaria nº 97, de 27 de setembro
de 2022, que ins5tui procedimentos para elaboração de Diretrizes Urbanís5cas para intervenções em
projetos de urbanismo registrados em cartório;

1.4. Este documento define: diretrizes de Projeto, Mobiliário Urbano e Paisagismo;

1.5. Os arquivos georreferenciados referentes a esta DIPA 11/2023 serão disponibilizados
no Sistema de Informações Territoriais e Urbanas do Distrito Federal (SITURB), no Geoportal e no site
da SEDUH.

2. LOCALIZAÇÃO

2.1. A área objeto desta DIPA 11/2023 está localizada no Setor de Habitações Individuais
Sul, na QI 03, Região Administrativa do Lago Sul, e encontra-se indicada na Figura 1:

Figura 1: Localização da poligonal da área na QI 03

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/8a72f5e5e87c4d1abeb78193339067b0/Portaria_86_03_03_2022.html
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/78faea5025aa41dbbe4c9cf16f00883f/Portaria_97_27_09_2022.html#:~:text=Institui procedimentos para elabora%C3%A7%C3%A3o de,que lhe confere o art.
https://www.geoportal.seduh.df.gov.br/geoportal/
https://www.seduh.df.gov.br/direq-diretrizes-de-requalificacao-urbana/


Fonte: Geoportal/SEDUH

3. OBJETIVO E JUSTIFICATIVAS

3.1. Esta DIPA 11/2023 tem como objetivo:

3.1.1. Implantação de um complexo espor5vo voltado à prá5ca de diversas modalidades de
ciclismo;

3.1.2. Valorização e qualificação do espaço público e da paisagem urbana;

3.1.3. Definição de identidade local;

3.1.4. Incen5vo à socialização e ao efeito de pertencimento dos habitantes locais e
frequentadores;

3.1.5. Acessibilidade e integração entre os espaços públicos e privados;

3.1.6. Sensibilização e conscientização pela preservação ambiental;

3.1.7. Propiciar conforto, segurança, entretenimento e qualidade de vida para a população;

3.1.8. Incentivar a prática do ciclismo em suas variadas modalidades;

3.2. Esta DIPA 11/2023 atende à demanda apresentada por meio do processo SEI nº 04003-
00000111/2023-14, encaminhado para a análise de projeto do complexo cicloviário no âmbito do
Programa Adote uma Praça.

3.2.1. A proposta baseia-se em uma intervenção urbana para implantação de um complexo
poliespor5vo de suporte à prá5ca de modalidades associadas ao ciclismo, em especial o Mountain
Bike e o Pump Track.

 

4. CARACTERIZAÇÃO DA OCUPAÇÃO DA ÁREA E DO ENTORNO

4.1. O local objeto da intervenção, de acordo com o macrozoneamento do Plano Diretor de
Ordenamento Territorial do Distrito Federal – PDOT, aprovado pela Lei Complementar nº 803, de 25 de
abril de 2009, atualizada pela Lei Complementar nº 854, de 15 de outubro de 2012, está inserido na
Macrozona Urbana, na Zona Urbana de Uso Controlado I;

4.1.1. A Zona Urbana de Uso Controlado I é composta por áreas predominantemente
habitacionais de muito baixa densidade demográfica, com enclaves de baixa, média e alta
densidades, inseridas em sua maior parte nas Áreas de Proteção Ambiental – APA do lago Paranoá e
na Área de Proteção Ambiental das bacias do Gama e Cabeça de Veado, conforme estabelecido no
artigo 68 do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – PDOT;

4.2. Projetos Urbanísticos e Lei de Uso e Ocupação do Solo

4.2.1. A área em estudo, aos fundos da QI 03, junto aos blocos C e D do comércio local, faz
parte do projeto urbanís5co URB-MDE 18/84, registrado em cartório, sendo por ele designada como
área de parcelamento futuro, como indicado na Figura 2.

Figura 2: Projeto de Urbanismo – URB 18/84, com a localização da área demandada

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/60298/Lei_Complementar_803_25_04_2009.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/72806/Lei_Complementar_854_15_10_2012.html


Fonte: Montagem Dicad I/ SISDUC
 

4.2.2. A área demandada está localizada em faixa de uso público, totalmente desocupada,
arborizada e circunscreve a área de parcelamento futuro, ocupando aproximadamente a faixa
des5nada para caminhos de pedestres e/ou ciclovias, como estabelece o MDE 18/84. A área de
parcelamento futuro, por sua vez está também desocupada e arborizada.

4.3. De acordo com a Lei de Uso e Ocupação do Solo do Distrito Federal – LUOS, aprovada
pela Lei Complementar 948 de 16 de janeiro de 2019 e alterada pela Lei Complementar 1.007 de 28 de
abril de 2022, os lotes do entorno estão classificados como Unidades de Uso e Ocupação do Solo –
UOS CSII 2, onde são permi5dos os usos Comercial, Prestação de Serviços, Ins5tucional e Industrial,
onde são permitidos, simultaneamente ou não, os usos comercial, prestação de serviços, institucional e
industrial, sendo proibido o uso residencial, e a UOS RE 1, onde é permi5do apenas o uso residencial
unifamiliar, Figura 3;

Figura 3: Indicação da área no contexto da LUOS/2022

Fonte: Geoportal/SEDUH

5. RELATÓRIO FOTOGRÁFICO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO

5.1. A área em questão está livre de ocupações, apresenta algumas espécies vegetais -
árvores e arbustos e está gramada. Está circundada por cercas das chamadas áreas verdes
residenciais, algumas apenas com chapas metálicas outras constituídas por arbustos.

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/fdab09844f754a998dea87e64a4b4d54/LC_948.html#titI_capI_art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5e658a130ee84ee19785c3d9286f3943/LC_1007_2022.html#art6_abfbed4e31724d442fc527061c6aa2c4


 

6. DIRETRIZES GERAIS

6.1. Considerar a diversidade de necessidade de mobilidade do cidadão, oferecendo-lhes
condições de igualdade de acesso, segurança, conforto e autonomia nas diferentes a5vidades
permitidas;

6.2. Reforçar a característica pública da área, garantindo o livre acesso à população;

6.3. Proporcionar e garan5r a par5cipação popular e de associações representa5vas dos
vários segmentos da comunidade no desenvolvimento, execução e acompanhamento de estudos e
projetos de intervenção urbana;

6.4. Promover a participação público privada na gestão dos espaços públicos;

6.5. Promover a aplicação dos instrumentos de polí5ca de desenvolvimento urbano e
ambiental com o objetivo de garantir a qualidade dos espaços de uso público;

6.6. Priorizar a circulação, o lazer, a recreação, a segurança e o conforto dos usuários;

6.7. Elaborar o projeto de paisagismo, com o propósito de qualificar os espaços de uso
público, interagindo, visual e fisicamente, com os elementos circundantes;

6.8. Incentivar a integração do espaço público aos espaços privados lindeiros;

6.9. Respeitar a escala humana no desenvolvimento e implantação dos projetos de
intervenção urbana;

6.10. Atender às normas de acessibilidade, conforme disposto na ABNT-NBR-9050/2020,
promovendo a acessibilidade universal, com a priorização do pedestre;

6.11. Prever espaços que reforcem a convivência da população e a u5lização do local durante
o dia e a noite, contribuindo para uma maior vitalidade e proporcionando mais segurança para seus
usuários;

6.12. Garantir o percentual de 50% de permeabilidade.

 

7. DIRETRIZES ESPECÍFICAS

7.1. Paisagismo

7.1.1. Preservar as espécies arbóreas existentes, relocar as que eventualmente tenham sido
retiradas e plantar novas;

7.1.2. Priorizar o plan5o de espécies na5vas do Cerrado, encontradas no viveiro da
Novacap, conforme dispõe a Lei nº 6.364, de 26 de agosto de 2019;

7.1.3. Atender o que dispõe o Decreto nº 39.469, de 22 de novembro de 2018, quanto à
supressão e compensação de vegetação, o manejo da arborização urbana em áreas verdes públicas,
necessárias para a execução do projeto;

7.1.4. Criar áreas de sombreamento nos espaços de convivência e contemplação;

https://www.caurn.gov.br/wp-content/uploads/2020/08/ABNT-NBR-9050-15-Acessibilidade-emenda-1_-03-08-2020.pdf
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/51f8163c431f4871a0a274086adcddad/Lei_6364_26_08_2019.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5a683083abb040f4abd5a801055bd288/Decreto_39469_22_11_2018.html


7.1.5. Observar a escolha correta das espécies a serem u5lizadas junto aos equipamentos e
mobiliários urbanos, às calçadas e aos estacionamentos, bem como nas áreas de convivência,
adequando-as ao espaço e ao uso urbano;

7.1.6. Garantir que o espaçamento entre as árvores esteja de acordo com as características da
espécie utilizada;

7.1.7. Considerar no projeto de paisagismo, a largura das calçadas e canteiros, caracterização
das vias, presença de fiação aérea e redes subterrâneas de infraestrutura, recuo e 5pologia das
construções, características do solo, clima da região, orientação solar e atividades predominantes;

7.1.8. Prever o sombreamento ao longo de espaços de passagem e também de permanência,
u5lizando-se da vegetação, sem, no entanto, comprometer a iluminação pública no período noturno e
sem cons5tuir obstáculos para a livre circulação dos pedestres, assim como para a sua permanência
em determinados locais;

7.2. Mobiliário Urbano

7.2.1. Instalar mobiliários urbanos (bancos, lixeiras, paraciclos, quiosques, iluminação e
outros) adequados ao local, que proporcionem conforto e segurança a todos os usuários, inclusive a
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida;

7.2.2. Padronizar o mobiliário urbano observando os critérios de segurança para o usuário e
seguir o conceito do desenho universal de forma a permi5r que o uso seja efe5vamente democrá5co
dentro do espaço urbano;

7.2.3. Prever projetos de comunicação visual para a área;

7.2.4. Propor projeto de iluminação pública para servir, principalmente, aos pedestres e
ciclistas, com espaços públicos sombreados durante o dia e bem iluminados durante a noite,
valorizando os espaços de convívio, bem como os elementos vegetais;

7.2.5. A altura da iluminação pública deve estar situada, preferencialmente, na escala do
pedestre, entretanto, dificultando o acesso imediato à luminária;

7.2.6. Sugere-se que o sistema de iluminação seja complementado com a instalação de postes
solares fotovoltaicos.

7.3. Calçadas e vias

7.3.1. Devido a especificidade da a5vidade solicitada para a área (pistas para prá5ca de
ciclismo com obstáculos), salientamos que as determinações a seguir são aplicáveis onde couberem e
caso sejam implantadas:

7.3.1.1. Garan5r rotas acessíveis ao pedestre, conTnuas e facilmente percepTveis, obje5vando
a segurança, a qualidade esté5ca e a integração da área de intervenção ao entorno e a modais de
transporte público;

7.3.1.2. Propor calçadas nos caminhos vicinais existentes na área, que indicam o fluxo natural
de pedestres;

7.3.1.3. Garan5r a mobilidade e a acessibilidade dos pedestres, inclusive de pessoas com
deficiência ou mobilidade reduzida conforme disposto na Norma Brasileira ABNT-NBR-9050/2020;

7.3.1.4. Garan5r passeio com superVcie nivelada, regular, firme, an5derrapante e livre de
quaisquer obstáculos como mobiliário urbano, elemento vegetal, sinalização, iluminação pública,
tampa de inspeção, grelha de exaustão e de drenagem;

7.3.1.5. Garan5r passeio acessível, desobstruído, com largura mínima de 1,50 cm, inclinação
transversal constante, não superior a 3%;

7.3.1.6. Definir materiais para a pavimentação das calçadas que suporte alto tráfego de
pessoas, seja segura contra deslizes, e resistente a intempéries;

7.3.1.7. Considerar as disposições da Lei nº 4.317, de 09 de abril de 2009, que ins5tui a Polí5ca
Distrital para Integração da Pessoa com Deficiência;

7.4. Sinalização

7.4.1. A proposta de sinalização deve seguir as disposições da Lei nº 9.503/1997, da
Resolução do CONTRAN nº 160/2004, do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito do DENATRAN
de 2007, da NBR 9050/2020 e do Decreto nº 39.272/2018, de forma a não obstruir o passeio livre dos
transeuntes;

7.4.2. A instalação das placas de sinalização ver5cal merece atenção especial, cuidando-se
para que não obstruam o passeio das calçadas.

7.5. Redes de Infraestrutura

7.5.1. Considerar as interferências com redes de concessionárias de serviço público
projetadas e existentes no local;

7.5.2. Instalar postes de iluminação pública compaTveis com a escala do pedestre e
características do local, observando a norma ABNT NBR 5101 e NBR 15129;

7.5.3. Verificar a viabilidade econômica para alocar em subsolo o cabeamento aéreo, caso

https://www.caurn.gov.br/wp-content/uploads/2020/08/ABNT-NBR-9050-15-Acessibilidade-emenda-1_-03-08-2020.pdf
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Diario/aaa0613a-1176-38f5-856b-dcc6b60934b6/66062_110A_textointegral.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9503compilado.htm
https://www.gov.br/prf/pt-br/concurso-2021/resolucoes/R160-04
https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/transito/noticias-senatran/manual-brasileiro-de-sinalizacao-de-transito-1
https://www.caurn.gov.br/wp-content/uploads/2020/08/ABNT-NBR-9050-15-Acessibilidade-emenda-1_-03-08-2020.pdf
https://www.seduh.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/10/LEI_6138-18_e_DECRETO-39272-18.pdf


necessário, presente nos espaços livres de uso público;

7.5.4. Avaliar a existência de rede de drenagem de águas pluviais e, caso necessário, propor
novas instalações,  u5lizando, se possível, método constru5vo que vise auxiliar a drenagem pluvial
para percolação hídrica natural – blocos de concreto intertravados e drenos subsuperficiais, ou mesmo
jardins de chuva, com o fim de atenuar as descargas nas galerias de águas pluviais;

7.5.5. Observar, se for o caso, as orientações constantes no Manual de Drenagem e Manejo
de Águas Pluviais Urbanas do Distrito Federal da ADASA.

8. SUGESTÃO DE PROJETO

8.1. Considerando as diretrizes elencadas neste documento e as intenções de a5vidades
elencadas no processo SEI nº 04003-00000111/2023-14, o croqui apresentado na Figura 4 é uma
sugestão de setorização dos elementos constantes do Programa de Necessidades definido o espaço
público;

Figura 4: Proposta de setorização para a praça ou espaço público

Fonte: Dicad I a partir do Documento SEI 115454351

 

8.2. O programa de necessidades está definido pela demanda do esporte a que a área se
destina:

8.2.1. Deverá ser instalado um bicicletário próximo ao ponto de ônibus existente;

8.2.2. Haverá um deck de apoio para as atividades, com toldos tensionados, permitindo que os
ciclistas aguardem na sombra a sua vez de entrar na pista, além de possibilitar abrigar equipes
auxiliares e/ou acompanhantes;

8.2.3. Será implantada pequena pista  - pump track - des5nada aos pra5cantes amadores e a
pista principal - Circuito XC, ambas com obstáculos e para percurso individual;

8.2.3.1. Pump Track é um circuito conTnuo que combina obstáculos que permitem desenvolver
fluidez e velocidade com a bicicleta sem pedalar. Para ganhar velocidade no traçado, u5liza-se os
obstáculos e o movimento do corpo conhecido como “bombada” ou “pump”;

8.2.3.2. O XC  é uma das modalidades do Mountain Bike e destaca-se por ser realizado em meio
a natureza, incluindo as mais diversos terrenos, desde areia, pedras, trilhas, cascalho.

https://www.adasa.df.gov.br/drenagem-urbana/manual-drenagem


 

9. DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. Deverão ser consultadas as Concessionárias de Serviços Públicos (CEB, Caesb,
Telefonia, Novacap, SLU) solicitando informações rela5vas a interferências de rede (localização,
profundidade, faixas de domínio) para nortear e viabilizar as intervenções;

9.2. O Projeto deve ser elaborado em conformidade com a legislação vigente, em especial
com o Decreto nº 38.247 de 1º de junho de 2017, que “dispõe sobre os procedimentos para a
apresentação de Projetos de Urbanismo”;

9.3. O projeto das pistas deverá seguir os manuais técnicos específicos;

9.4. Os projetos urbanís5cos devem ser subme5dos à avaliação e aprovação do órgão de
gestão de desenvolvimento urbano e territorial do Distrito Federal, a fim de apreciação do
atendimento a estas Diretrizes Urbanísticas;

9.5. Os projetos de infraestrutura devem ser subme5dos à avaliação e à aprovação dos
órgãos setoriais e do órgão gestor do desenvolvimento territorial e urbano do Distrito Federal, caso
haja conflito com quaisquer das disposições desta DIPA 11/2023;

9.6. Os casos omissos devem ser analisados pelo órgão gestor do desenvolvimento
territorial e urbano do Distrito Federal, com base nas disposições da LUOS/2022, estudos urbanís5cos
específicos e legislação específica.
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